
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Säo Paulo - 

Camara MunicIpo 
1e Itapevi 

Processo O  052/2014 
	

Projeto de Lei no 030/2014 

Interessado: Cãmara Municipal de Itapevi 

Assunto: "Dispöe sobre a gratuidade das vagas de estacionamentos, as 
pessoas corn necessidades especiais, em locais püblicos e privados do 
municIpio de Itapevi". 

Autor: Paulo Rogiério de Almeida 



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

Cãrnara Munlclp& 
€ie Itapevi 

Folha N9 

Processo no 052/2014 
	

Projeto de Lei no 030/2014 

Interessado: Cãmara Municipal de Itapevi 

Assunto: "Dispöe sobre a gratuidade das vagas de estacionamentos, as 
pessoas corn necessidades especiais, em locais püblicos e privados do 
municIpio de Itapevi't. 

Autor: Paulo Rogiério de Almeida 



Saladas Sessöes Bern- 

. PAULO 
"Profe s 

sidente da 
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PROJETO DE LEI No 03012014 	A Comrssô de: 
Justic e WedoCao 

[1 Qr rn Soc iol e Econ Serv. P' 
A CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI NO USO DE SUAS • j 	!cment 	

UQJICOS 

	

LEGAIS APROVA A SEGUINTE LEI: 	 'c coo COflir ie 

Pre cie te 

SUmula: "Dispöe sobre: A gratuitTade 
em vagas de estacionamentos, as 
pessoas corn necessidades especials, 
em locals püblicos e privados do 
municIplo de Itapevi". 

çV 

COVfl 

	

Autor: Dr. Paulo Rogerio de Almeida - PV. 	 - 

Art. 11  - Tornam-se gratuita, vagas em estacionamentos püblicos e 
privados as pessoas portadoras de necessidades especlais, no municIpio 
de Itapevi e dá outras providências. 

Art. 20  - As despesa com a execucao desta lei correrão por conta de 
dotacao orçamentária prOpria. 

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicacao. 

Art. 40  - Revogam-se as disposicoes em contrário. 

/ 
(hdo Moreia New,  11 de Marco de 2014. 

1/ 
'GILM DE ALMEIDA 
r Paulinhp"— PV" 
nara Mjncipal de Itapevi 

Rua Arnaldo cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
Estado de So Paulo - 	 - 

c,acc 

JUSTIFICATIVA 	 S 

Egrégia Casa de Leis. 
Douto Edil. 

Apresento para apreciacao e futura aprovacao par Vossas 
Excelëncias a projeto trazido a baila. 

Justifica a presente propositura, considerando que centenas do portadores 
de necessidades especiais, procuram este vereador fazendo a seguinte 
solicitacão. A proposta é criar urn cartão para uso gratuito em 
estacionamentos pUblicos e privados "direito previsto na Lei Federal no 
10.098, de dezembro de 2000, quo dispOe sabre normas gerais e critérios 
básicos para a promocao da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiéncia e corn dificuldade de locomocao, que, em seu art. 71 , 
estabelece a obrigatoriedade de reservar 2% (dais par cento) das vagas 
em estacionamenta regulamentado de usa publico para serem utilizadas 
exclusivamente par velculos que transportem pessoas portadoras de 
deficiëncia ou corn dificuldade de lacamocao. 
lrnpor a pagamenta de estacianamenta, especialmente nas areas de 
dominia piblico, ainda quo privadas, coma bias, Shopping Center, casa do 
shows e espetáculos, entre autras. é cometer uma enorme injustica corn 
essas pessoas, beneficiando-se de urn lucro, ainda maior, em prejuIzo 
certo urn grupo quo, já foi expasto, tern carência de disponibilidade do 
recu rsos. 
Justifico ainda quo, se atendida esta solicitacao será de muita importância 
a todas as municipes partadores de necessidades especiais do municipia. 

Sala das SessOes Bem-vinØa Moreiro Nery, 11 do Marco de 2014. 

/ 
DR. PAULO FOGI' IQ"DE ALMEIDA 

"Profesor PauIinh9/-PV" 
Presidente da Cmara Municipal de Itapevi 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi -.SP - CEP. 06694-090 
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CERT1DAO 

199  
Certifico e dou fé que o presente PROJ ETO DE LE] n' 030 , foi autuado e regitfcro 
como proccsso nftrnero 	2-C, 141  

Itapevi, IS  de 	KA q fL U3 	 de2O"(. 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiflar Legistativo I 

Amara Municipal de Itapevi 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legis1ati 0 1 

A Secretaria 

Providenciar 	c são, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sessão 	dinária, ue se realizará no práximo dia 
)/ o3 /_ o '4  apo o que, deverâ ser encaminhado 

As Comis es Compete es. 

Itapevi, 	de 	___ de 2O±. 

PAULO RG1ER1O 'ALME1 
Presdente 

CERT1 DAO 

Certifico e dou íé que o presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi, °' de 	de 20 1 t. 

Emerson Carlos Fernandes 
- 	AuxjIiar Leg isIativo I 
Câmara MtUiICSPaI de Itapevi Emerson Carlos Fernandes 

Auxiliar Leg1s1at1'o I 



PROJETO DE LEI No 030/2014 

Fica designado o Vereador e Membro da Comissão 

de 	Justica 	e 	Redacão, 	Sr(a). 

para ser Relator 

(a) do Presente Projeto de Lei. 

Camila Godói da Silva 

Presidente da Comissào Justiça e Redaçâo 



JUNI\D\ Cac'- 
je 

Junto aos autos: 

1 - 	rvO 	 Cjz:tJ t rY 

2 - 	 CO4) 	J\JSCAf 
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Itapevi, tO_de 	 de 20,q 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiar LegislatiVO I 

Emerson Carlos 	cAmam MwridpW de ItapW  

:iiiIiar Legislativo I 



co n a (fl Consultoria em Administração Municipal Ltda. 
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\ 

São Paulo, 09 de dezeP'bde 2014. 

Senhor Presidente, 

Pelo presente, estamos encaminhando, 

para conhecimento de Vossa Excelência, parecer exarado por consultora desta 

empresa, Clarissa Boscaine, versando sobre: Projeto de leL Gratuidade. Esta-

cionamentos páblicos e privados. Deficientes Jisicos. Inconstitucionalidade. 

Sem mais para o momento, aprovei- 

tamos a oportunidade para apresentar-ihe Os flOSSOS cumprimentos. 

Atenciosamente, 

PRC.TC)LL') 

1 1,..EZ 2014 
Armando 	éMldO Jr. 

ConsuLtor-Geral 
OAB/SP n° 7.407 

EXMO. SENHOR 
PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 
DD. PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICIPIO DE 
ITAPEVI - SP 

Sede prOpria: Rua Marques de Paranagua, 348 - 72 Andar - Consolaçao - CEP 01303-050 - São Paulo - SP 
PABX: (11) 3218-1400 - FAX: (11)3218-1401 - Site: www.conam.com.br- E-mail: conam@conam.com.br  



co n a (Ti Consultoria em Administração Municipal Ltda. 

MUOICIPCII 
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Interessada 	Cârnara Municipal de Itapevi. 

Data 	08 de dezembro de 2014. 

Processo n° 	40696.01.0001/2014. 

Proj eto de lei. Gratuidade. Estaciona-
inentos pzthlicos e privados. Deficientes 
fisicos. Inconstitucionalidade. 

A Câmara Municipal de Itapevi, por 

intermédio de seu Coordenador de Assuntos JurIdicos, Dr. Rafael Sasaki, 

indaga-nos a respeito da legalidade do Projeto de Lei n° 30/2014, de autoria 

do Vereador Paulo Rogiério de Almeida, que dispôe sobre a gratuidade em 

vagas de estacionamentos as pessoas corn necessidades especiais em locais 

püblicos e privados. 

Passamos a responder. 

1. 0 artigo 10  da propositura apresentada 

determina que é obrigatória a gratuidade das vagas em estacionarnentos pilibli-

cos e privados as pessoas portadoras de necessidades especiais no Municipio. 

A justificativa acostada ao projeto de 

lei dernonstra que o seu objetivo é criar urn cartào para uso gratuito em esta-

cionarnentos püblicos e privados, de acordo corn a Lei Federal n° 

10.098/2000. 

Sede prOpria: Rua Marques de Paranaguá, 348 - 79  Andar - Consolaçao - CEP 01303-050 - São Paulo - SP 
PABX: (11)3218-1400 - FAX: (11)3218-1401 - Site: www.conam.com.br- E-mail: conam@conamcom.br  
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Essa norma federal que seriu de pa-

râmetro para a apresentação da proposta normativa em questão não garante a 

gratuidade nos estacionamentos as pessoas portadoras de necessidades espe-

ciais, mas tao somente determina que as vagas próximas dos acessos de cir-

culaçAo de pedestres sejam reservadas para veiculos que transportem pesso-

as portadoras de deficiéncia corn dificuldade de locomocâo, em nñmero 

equivalente a dois por cento do total, garantida, no mInimo, uma vaga, de-

vidamente sinalizada e corn as especificacôes técnicas de desenho e tracado 

de acordo corn as normas técnicas vigentes. 

Entretanto, não cabe ao MunicIpio 

impor ao estacionamento particular obrigacao de oferecer gratuitamente es-

sas areas para uso dos deficientes, pois, se assim procede, em lugar de mera 

restrição urbanIstica, regula matéria afeta a atividade privada e, portanto, no 

campo da ordem econômica. 

A ordem econômica está pautada pelos 

princIpios descritos no artigo 170 da Constituicão Federal, em especial os da 

livre iniciativa e da livre concorréncia. 

Para assegurar a observância desses 

princIpios, o Poder Piiblico atua na atividade econômica como agente nor-

mativo e regulador, exercendo as funcöes de fiscalização, incentivo e plane-

jamento, constituindo, nesse iiltimo caso, corno fator indicativo para o setor 

privado, conforme determina o artigo 174 da Constituição Federal. 

Nesse passo, conjugando-se esses dois 

2 
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dispositivos constitucionais - os artigos 170 e 174 -, podemos ifêiji". 

atuacão da atividade privada é autônorna, cabendo a Adrninistração Püblica 

tao sornente desempenhar atos relacionados a norrnatizaçào e fiscalizaçäo da 

ordem econôrnica, sern qualquer intuito de intervencão. 

A respeito da matéria, o ilustre Pro- 

fessor Celso Antonio Bandeira de Mello, na sua obra Curso de Direito Ad-

ministrativo, preleciona corn propriedade: 

Isto significa que a Administração Püblica 

não tern tItulo jurIdico para aspirar reter em suas rnãos o poder de 

outorgar aos particulares o direito ao desempenho da atividade 

econômica tal ou qual; evidentemente, também ihe faleceria o 

poder de fixar o rnontante da producão ou comercializacão que os 

empresários porventura intentem efetuar. De acordo corn os ter-

mos constitucionais, a eleição da atividade que será empreendida 

assirn como o 'quantum' a ser produzido ou cornercializado re-

sultam de uma decisão livre dos agentes econômicos. 0 direito de 

faze-b 'ihes advém diretamente do Texto Constitucional' e des-

cende mesmo da própria acoihida do regime capitalista... 

(...) 

Em suma: a diccão categórica do artigo deixa 

expilcito que, a tItulo de planejar, o Estado não pode impor aos 

particulares nem mesmo o atendimento as diretrizes ou intençôes 

pretendidas, mas apenas incentivar, atrair os particulares, mcdi-

ante planejamento indicativo que se apresente corno sedutor para 

condicionar a atuação da iniciativa privada. 

E foi exatamente o que fez a proposta 
3 

Sede prOpria: Rua Marques de Paranaguá, 348- 72  Andar - Consolação - CEP 01303-050 - São Paulo - SP 
PABX: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 - Site: www.conam.com.br  - E-mail: conam@conam.com.br  



conamConsultoria em Administração Municipal Ltda. 

je  ttapevl 

Fotha 
normativa, ao atribuir aos estacionamentos privados localizados iOMnicf' 

pio a obrigação de isentar os deficientes fisicos, pois essa benesse certa-

mente refletirá nos custos desses estabelecimentos particulares, sem qua!-

quer contrapartida por parte da Administraçäo Municipal. 

A intervençAo na atividade econômica 

constitui ato ou medida legal que restringe, condiciona ou suprime a inicia-

tiva privada em dada area econômica, em beneficio do desenvolvimento na-

cional e da justica social, assegurados os direitos e garantias individuais'. 

Por essa razäo, ela é reservada concor-

renternente a União, ao Distrito Federal e aos Estados (artigo 24, inciso I, da 

Constituiçäo Federal), corno medida de exceção nos casos expressamente pre-

vistos na Carta da Republica, tais como para o imperativo da seguranca nacio-

nal ou relevante interesse coletivo (artigo 173), ou, ainda, para conferir trata-

mento diferenciado as classes menos favorecidas (artigo 179, entre outros). 

Ao MunicIpio, portanto, não é atribu-

Ida a competéncia para legiferar sobre matérias relacionadas corn a atividade 

econôrnica e sua intervenção, mesmo se considerarrnos a sua competência 

reservada pello Constituicão Federal, em seu artigo 30, inciso I, qual seja: 

matérias de interesse local. 

A esse propósito, confira-se pronun-

ciamento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1 .623/RJ, em 

data de 17.03.2011, tendo por relator o ExcelentIssimo Senhor Ministro Jo-

aquirn Barbosa: 

GASPARIN1, Diogenes. Direito Ad,ninistrativo. 6 ed., São Paulo, Saraiva, 2001, p.  614. 
4 
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AAO DIRETA DE INCONSTITUC 0-

NALIDADE. LEI ESTADUAL. ESTACIONAMENTO EM 

LOCAlS PRIVADOS. c0BRANcA. IMPOSIBILIDADE. 

OFENSAAO ART. 2,!, DA coNsTITuIçAo. 

Esta Corte, em diversas ocasiöes, firmou en-

tendimento no sentido de que invade a competência da Uniâo pa-

ra legislar sobre direito civil (art. 2, I, da CF/8) a norma estadual 

que veda a cobranca de qualquer quantia ao usuário pela utiliza-

çäø de estabelecimento em local privado (AD! 1.918, rel. Mm. 

MaurIcio Corêa; ADI 2.48, rd. Mm. Sydney Sanches; ADI 1.472, 

rel. Min. Ilmar Galvão) 

2. E no que diz respeito aos estacio-

narnentos püblicos, a Câmara Municipal tern competéncia apenas para regu-

lamentar o uso gratuito do estacionamento relativo as suas dependências, 

não podendo fazer o mesmo, contudo, em relação aos espaços pertencentes a 
Prefeitura Municipal, pois isso diz respeito a atos de gestào e organizacão 

dos órgãos püblicos de competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Não discrepa dessa linha de entendi- 

mento a decisão exarada pelo Tribunal de Justica de São Paulo: 

Ainda que superado esse óbice, persistiria a 

igualmente inconstitucional imposicão ao Chefe do Executivo 

Municipal de obrigacOes envolvendo a receita local, incluindo a 

gratuidade nos estacionamentos piThlicos, scm prévio planeja-

mento e indicacão da origem orcamentária, invadindo a reserva 

da administracão püblica, além de violar o direito de propriedade, 

5 
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carreando ao particular a prestacâo de assisténcia social gratuita-

mente. (Acão Direta de Inconstitucionalidade n° 

2041028-26.20148.26.0000, julgado em 30.7.2014) 

3. Diante de todo o aqui exposto, con-

clulmos que o Projeto de Lei 0  30/2014 está eivado de inconstitucionalida-

de, seja de invasão de competéncia em razo da matéria, já que escapa da 

competência dos MunicIpios impor, ao particular, o onus de conceder bene-

ficios em favor de determinada categoria social - deficientes fisicos, interfe-

rindo diretamente no equilIbrio econômico-financeiro desses estabeleci-

mentos e, consequentemente, na ordem econômica, seja de vicio de iniciati-

Va, porquanto a organizacão administrativa é privativa do Chefe do Poder 

Executivo, não cabendo ao Poder Legislativo interferir nesse campo, sob 

pena de afrontar o princIpio da separacâo dos poderes. 

E o que nos cabia apreciar. 

Clarissa Boscaine 
OAB/SP No 243.180 

De acordo. 

Armando 
	

Jr. 
Consultor-Geral 
OAB/SP n° 7,407 

cz 
6 
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Senhor Julio César Portela 

ExcelentIssimo Vereador Presidente da Cârnara Municipal de ltapevi, Estado de So Paulo 

Ref.: Processo nc? 052/2014 	PL 030/2014 que dispöe sobre a gratuidade das vagas de 

estacionarnento as pessoas corn necessidades especiais, em locals pi'blicos e privados do 

rnunicIpio de ltapevi. 

Trata-se de parecer sobre Projeto de Lei n2 030/2014, do Vereador Paulo Rogiério de 

Almeida, que dispöe sabre a gratuidade das vagas de estacionarnento as pessoas corn 

necessidades especials, em locals piThllcos e privados do municlpio de ltapevi. 

Analisando a propositura, enc;ontrarnos óbice ao prosseguimento, tendo em vista que 

a matéria é inconstitucional par violar a artigo 22, inciso I, da Constituiço Federal, urna vez 

que é cornpetência privativa da Uniao legislar sobre Direito Civil e, portanto, sobre a 

gratuidade de estacionarnento em estabelecimentos privados. 

l-i jurisprudência do "11--SP a respeito: 

APELA cÁO CIVEL --- Mandado de segurança - Lei Municipal n° 
10.891/14 de Sorocaba que iserita as pessoas corn deficiência, gestantes e 
idosos do pcigarnento do estacionarnento dos Shopping Centers no MunicIpia 
par todo a perlodo de perrnanência de seus ye/cubs no local - Indicios de 
in cons titucionalidade - Matéria a ser anaiisada pelo C. Orgâo Especial deste F. 
Tribunal. 	Artiqo 97 da Constituiçdo Federal e Sitrnula Vinculante 10 do E. 
Supremo Tribunal Federal -• Suspensäo do julgarnento •- Remessa que se 
deterrnina." (Relator(a): Maria Laura Tavares; Cornarca: Sorocaha; Orgäo 
julgador: 59  Côrnara de Direito Pcth!ico; Data do julgamento: 
29/09/2015; Data de registro: 01/10/2015) 

No mesmo sentido, segue decisao do SIF que já decidiu pela incoristitucionalidade de 

normas estaduals que versavam sabre a cobrança pelo serviço de estacionamento em 

Shopping Centers, corn a entendirnento de que se trata de matéria de competéncia pnvativa 

da Uniio: 

'COMPETENCIA 	PR! VA Tb VA 	BA 	UN1AO 	DIRE/TO 	CIVIL 
ES TA CIONAMENTO SHOPPING CENTER HIPERMERCADOS GRATUIDADE LEI N 
4.541/2005, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PRECEDENTES. Invade 
corn petência leg/slat/va da Uniào, prevista no artigo 22, inciso I, do Carta da 
Repühlica, norma estadual que veda a cobrança par serviço de 
estacionamento em locais privados. Precedentes: Açöes Diretas de 
In cons titucionalidade n 1.472/BE, relator rninistro 1/mar Galvdo, nQ 2.448/DF, 
relator ministro Sydney Sanches, e ri' 1.623/RI, relator mirsIstro .Ioaquirn 
Barhosa." (Al 730856 AgR/RJ, Primeira Turma, Rel. Mm, Marco Aurélio, .1. 
13/05/2014) 

J?ua Arnaldo Cordeiro dos Neves, 80 - Vila Nova Ilapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcanaraitapevi.sp.gov. br 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

Ante o exposto, 0 opino pelo no prosseguimento do Projeto de L4 

A vossa superior consideraco e deIiberaco. 

Itapevi, 08 de outubro de 2015 

Monise Cestari Esteves 

Analista do Legislativo - JurIdico 
OAB/SP NL2  344308 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
njolpril 

- Estado de Säo Paulo - 
evi- n 

-2; ~z, A'ARECER DA COMISSAO DE JUSTIA E REDAcA0 AO PROJET 
DE LEI 30/2014 

Ementa: Dispöe sobre: A gratuidade em 
vagas de estacionarnentos, as pessoas 
corn necessidades especiais, em locais 
püblicos e privados do municIpio de 
Itapevi. 

Excelentissirno Senhor Presidente: 

A Comissão de Justiça e Redacao, em cumprirnento ao disposto 
no artigo 59, § 10., do Regimento Interno desta Casa de Leis, após 
analise dos aspectos técnicos alusivo ao Projeto de Lei acirna 
referenciado, emite PARECER, conforme razöes a seguir: 

I - RELATORIO 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Paulo 
Rogiério de Almeida, que dispöe sobre a gratuidade em vagas de 
estacionamentos, as pessoas corn necessidades especiais, em locals 
pUblicos e privados do municIpio de Itapevi. 

E o relatOrio. 

II- VOTO 

A iniciativa é louvãvel e merece ser aprovada, porque atende a 
demanda do Municipio, preocupando-se corn a acessibilidade. 

Sobre os aspectos atinentes a esta Comissão - 

constitucionalidade, competëncia de iniciativa e demais aspectos 
técnicos -, nao se vislumbra quaisquer irregularidades ou ofensa, por 
vicio de inconstitucionalidade, as regras preconizadas na Carta Poiltica 
de 1988. 

Assirn, Nobres Pares, a proposicão deve ser aprovada. 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro des Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP. 06694-090 

Fone: (11) 4141-4472 - www. calnara it apevi.sp.go V. br 



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

Ill - DECISAO 

 

Posto isto, a COMISSAO DE JUSTIA E REDAcAO desta Casa, 
opina pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do projeto, ora 
em exame, podendo ser levado a apreciacao do Plenãrio. 

o parecer, sob crItica. 

Sala das Sessöes "Bemvindo Moreira Nery", 24 de outubro de 2014 

Comissão de Justiça e Redacao 

Camila Godói da Silva 
Presidente 

Anderson Cavanha 
	

Claudio Dutra Barros 
Relator 
	

Membro 

Luciano de Oliveira Farias 
Membro 

Adriano Camargo Antonio 
Membro 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP.: 06694-090 

Fone: (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br  



t4,e'1' 
A Coordenadoria de Expediente do Processo Legislativo. 
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Nos termos do artigo 202, do Regimento Interno desta Casa, determino o 

Arquivamento do Projeto de Lei n° 030/2014, autuado no Processo Legislativo 

slativo. 

Itapevi, 10 dejaneiro de 2017 


